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[ ] POR UNANIMIDADE

Com voto(s) Favoraveis
e voto(s) Contrarios
Em / /

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
2° Secretario




REQUERIMENTO Nº 50/2012
Solicita informações a respeito de concessão de bem público em favor da Sociedade Esportiva Palmeiras.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o Poder Executivo Municipal autorizou, através da Lei nº 3.351, de 06 de outubro de 2009, concessão de direito real de uso de bem público à Sociedade Esportiva Palmeiras.

Considerando que, tanto os artigos 2º e 3º da Lei nº 3.351, quanto a Cláusula VI do Instrumento Particular de Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel, apresentam encargos a que a concessionária estaria obrigada, sob pena de descumprimento contratual, entre os quais:

“VI – DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

6.1 ...
(i) apresentar ao Departamento de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura o projeto de implantação do centro de treinamento, inclusive das construções e demais dependências no prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias a contar da presente data;

(ii) iniciar as obras de construção no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data de expedição do alvará de construção;

(iii) concluir todas as obras das construções no prazo de 18 (dezoito) meses, contados da data de expedição do alvará de construção;
(iv) iniciar as atividades no centro de treinamento no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de conclusão das obras das construções;
(v) ...
(vi) ...
(vii)...

(viii) realizar, no prazo de 2 (dois) anos, a contar da aprovação dos projetos de construção, investimentos no bem objeto da concessão no valor mínimo de R$10.000,00 (dez milhões de reais);
(ix) ...”
Considerando, ainda, que o referido contrato prevê alguns eventos de inadimplemento que permitiriam a rescisão do contrato, entre os quais:

“VII – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO

7.1 ...

(i) descumprimento de qualquer obrigação legal ou contratual;

(ii) ...

(iii) ...

(iv) paralisação das atividades da CONCESSIONÁRIA pelo prazo de 6 (seis) meses consecutivos ou intercalados.”

Considerando, finalmente, que o referido Instrumento Particular de Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel foi assinado em 10 de outubro de 2009, portanto, se passaram 879 (oitocentos e setenta e nove) dias, sem que os investimentos que nossa cidade tanto aguardava se concretizassem.

Posto isto, JULIO ANTONIO MARIANO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Em que fase se encontra a implantação do centro de treinamentos da Sociedade Esportiva Palmeiras no imóvel cedido pelo Poder Executivo Municipal através da Lei nº 3.351?
2. A Sociedade Esportiva Palmeiras descumpriu alguma obrigação legal ou contratual, no que se refere à implantação do referido Centro?

3. Em caso positivo, a Prefeitura Municipal instaurou Processo Administrativo visando a rescisão do Contrato?
4. Em caso positivo encaminhar cópia.

5. Em caso negativo justificar.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 02 de março de 2012.
JULIO ANTONIO MARIANO
Vereador 
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